GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 187, de 13 de Agosto de 2003

Institui  o  Programa  de  Incentivo ao Produtor Rural do Município de Arroio do Padre e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica instituído o Programa de Incentivo ao Produtor Rural do Município de Arroio do Padre e à emissão de notas fiscais de produtor nos termos desta Lei.

Art.2º - Entendem-se como produtores rurais beneficiários desta Lei, produtores de hortifrutigranjeiros, tais como verduras, legumes e frutas em geral, além de cereais, fumo, de leite, criadores de gado, suínos e frango. 

Art.3º - O programa contemplará os produtores devidamente inscritos no Município através de talão de produtor modelo 4( quatro) e de acordo com a produção individual.

Art.4º - Para fazer jus ao incentivo estipulado por esta Lei, o produtor de hortifrutigranjeiros, de cereais, de fumo, de leite, criador de gado, suínos e frango, deverá apresentar o seu talão de produtor e/ou referidas notas fiscais semestralmente como segue:

a) Notas fiscais emitidas de janeiro a junho – apresentação até 31 (trinta e um) de julho de cada ano.

b) Notas fiscais emitidas de julho a dezembro – apresentação até 31 (trinta e um) de janeiro do ano seguinte.

c) As datas deverão ser rigorosamente obedecidas sob pena do produtor ser atendido somente no semestre seguinte.

d) As notas fiscais não poderão ser cumulativas entre as classificações dos produtos, e entre os produtos da mesma espécie somente será permitida a acumulação no mesmo exercício.

Art.5º - Após a apresentação do talão de produtor, será apurada a produção individual, de cada espécie, conforme o somatório das notas fiscais emitidas de acordo com a produção referida e o valor mínimo estabelecido para o incentivo  no semestre do ano que será inicialmente de:

a) Hortifrutigranjeiros: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

b)  Cereais: R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

c) Leite: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

d) Fumo: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

e) Carne: R$ 3.500,00 ( três mil e quinhentos reais).

Art.6º - Todo o produtor rural que comprovar, através de seu talão de produtor e/ou referidas notas fiscais a comercialização de produtos rurais nos valores fixados no artigo anterior, terá direito a 10 ( dez) sacos de calcáreo como incentivo.

Parágrafo único: Toda vez que o produtor atingir o valor mínimo estabelecido por cada categoria de produto especificado no Art.5º desta Lei, terá direito ao incentivo estabelecido independente do número de premiações que alcançar.

Art.7º - O incentivo de que trata o Art. 6º desta lei será entregue aos produtores até as seguintes datas:

a) Referente ao primeiro semestre: até o dia 15 (quinze) de setembro do ano corrente.

b)  Referente ao segundo semestre: até o dia 15 (quinze) de março o ano seguinte.

Art.8º - A fiscalização da utilização dos benefícios do incentivo que serão obrigatoriamente aplicados em áreas dentro do território do Município será exercida pela Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento e Obras, a quem caberá igualmente a conferência do número de produtores beneficiados e os valores apresentados através das notas fiscais.

Art.9º - É vedada a transferência do produto recebido a outras pessoas por parte dos produtores beneficiados sob pena do mesmo ser excluído do Programa.

Art.10 – Os produtores beneficiados terão um prazo máximo de 30 (trinta) dias após comunicados pela Administração Municipal para retirar junto a Secretaria da Agricultura, Desenvolvimento e Obras o produto com que foi beneficiado.

Art.11 – Os valores mínimos para a obtenção do incentivo serão reajustados anualmente pelo IGPM/FGV ou de outro que vier a substituí-lo.

Art.12 – Para fins da concessão do benefício concedido por esta Lei serão aceitas notas fiscais emitidas a partir de 02 de janeiro de 2003.

Art.13 – A despesa decorrente desta Lei correrá por conta de dotações específicas do orçamento vigente.

Art.14 – O Executivo regulamentará o que couber por Decreto o disposto nesta Lei.

Art.15 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 13 de Agosto de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.

